
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.588.503 - MG (2016/0075788-7)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : NATAL DE OLIVEIRA SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. ARTS. 33 E 126 DA LEP. 
REMIÇÃO DA PENA PELO TRABALHO DESEMPENHADO. DIVISOR 
EM NÚMERO DE DIAS DE TRABALHO, COM JORNADAS DE SEIS A 
OITO HORAS. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. A teor do contido nos arts. 33 e 126 da LEP, tem-se que a remição se dá 
por dias trabalhados, e não por horas, prevendo a lei o desconto de um dia de 
pena a cada três de trabalho, exigindo-se, para cada dia, o labor de no mínimo 
6 (seis) e no máximo 8 (oito) horas.
2. Agravo regimental improvido. 

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça:  A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
Brasília, 18 de outubro de 2016(Data do Julgamento)

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA  
Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : NATAL DE OLIVEIRA SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto por NATAL DE OLIVEIRA 

SANTOS contra decisão da minha lavra que negou provimento ao recurso especial, restando 

assim sintetizada:

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. ARTS. 33 E 126 DA 
LEP. REMIÇÃO DA PENA PELO TRABALHO DESEMPENHADO. 
DIVISOR EM NÚMERO DE DIAS DE TRABALHO, COM JORNADAS 
DE SEIS A OITO HORAS. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

Alega o agravante, em suma, que a "o reconhecimento do cálculo em razão do 

número de dias e não do número de horas trabalhadas, resulta em prejuízo ao paciente, que, 

por meio da atividade laborativa, demonstra nítido interesse em reintegrar-se ao convívio 

social" (fl. 140).

Ressalta que "o próprio trabalho em meio livre pode ser mensurado em horas, 

como é o caso do pagamento de horas extras, portanto, não se vislumbra razão para que o 

cálculo para fins de remição seja feito com base exclusivamente nos dias trabalhados" (fl. 

140).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do 

feito à julgamento perante a 6ª Turma.

É o relatório.
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. ARTS. 33 E 126 DA LEP. 
REMIÇÃO DA PENA PELO TRABALHO DESEMPENHADO. DIVISOR 
EM NÚMERO DE DIAS DE TRABALHO, COM JORNADAS DE SEIS A 
OITO HORAS. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. A teor do contido nos arts. 33 e 126 da LEP, tem-se que a remição se dá 
por dias trabalhados, e não por horas, prevendo a lei o desconto de um dia de 
pena a cada três de trabalho, exigindo-se, para cada dia, o labor de no mínimo 
6 (seis) e no máximo 8 (oito) horas.
2. Agravo regimental improvido. 

  
  
  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Não obstante a irresignação do recorrente, mantenho a decisão impugnada por 

seus próprios fundamentos.

Conforme ressaltado na decisão impugnada, a teor do contido nos arts. 33 e 

126 da LEP, tem-se que a remição se dá por dias trabalhados, e não por horas, prevendo a lei 

o desconto de um dia de pena a cada três de trabalho, exigindo-se, para cada dia, o labor de 

no mínimo 6 (seis) e no máximo 8 (oito) horas. 

A despeito de a remição da pena pelo trabalho ser um direito do condenado, é 

de rigor que sejam observados os parâmetros fixados na norma, vale dizer, máximo de oito 

horas diárias e remição de um dia de pena a cada três de trabalho.

Assim, mesmo que o condenado trabalhe mais de seis horas por dia, não é 

possível que sejam utilizadas as horas excedentes para contar um novo período de remição.

Saliente-se, ainda, que o art. 126 da Lei n.º 7.210/1984 sofreu alteração, 

operada pela Lei n.º 12.433/2011, a qual, entre outras inovações, passou a permitir a remição 

por força do estudo, à razão de um dia de pena para cada doze horas de frequência escolar.

Ora, é plausível admitir que, no caso de remição por força do trabalho, se o 

legislador de fato quisesse alterar o divisor de número de dias para número de horas, tê-lo-ia 

feito nessa oportunidade. Não o fazendo, é vedado ao julgador atuar como legislador positivo. 

Desse modo, a pretensão de efetuar o cálculo da remição de pena em horas, e 
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não em dias de trabalho, não encontra respaldo na legislação pátria.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes deste Superior Tribunal 

de Justiça:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ARTS. 
33, CAPUT, E 126, § 1º, DA LEP. EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO.

I - "A remição se dá por dias trabalhados, e não por horas, sendo que a 
contagem de tempo será feita à razão de um dia de pena a cada 3 dias 
trabalhados, exigindo-se, para cada dia a ser remido, o labor de no mínimo 
6 e no máximo 8 horas" (AgRg no HC n. 289.635/MG, Sexta Turma, Rel. 
Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 3/2/2015).

II - Apenas as horas trabalhadas após a jornada máxima legal poderão 
ser somadas a fim de que, atingindo 6 horas, sejam computadas como 1 dia 
para fins de remição.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1546982/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 

QUINTA TURMA, julgado em 22/09/2015, DJe 02/10/2015)

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. REMIÇÃO. DIAS 
TRABALHADOS. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A remição se dá por dias trabalhados, e não por horas, sendo que a 
contagem de tempo será feita à razão de um dia de pena a cada 3 dias 
trabalhados, exigindo-se, para cada dia a ser remido, o labor de no mínimo 
6 e no máximo 8 horas.

2. Não obstante a remição da pena pelo trabalho seja um direito do 
condenado, é necessário que sejam observados os parâmetros fixados na 
norma, vale dizer, máximo de 8 horas diárias e remição de 1 dia a cada 3 de 
trabalho.

3. Ainda que o condenado trabalhe mais de 6 horas por dia, não é 
possível que sejam utilizadas as horas excedentes para contar um novo 
período de remição.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC 289.635/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 

CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 03/02/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0075788-7 REsp 1.588.503 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  06916687820148130000  10079041424718  10079041424718002

EM MESA JULGADO: 18/10/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NATAL DE OLIVEIRA SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NATAL DE OLIVEIRA SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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